
terá por base a ocupação do circui-
to e a distância entre as estações".

"Art.	 113 	
	  nas estações do Departamen-
to de Correios e Telégrafos".

"Art. 117. As concessões e autori-
zações para os serviços de radiodifu-
são em funcionamento ficam auto-
maticamente mentidas pelos prazos
fixadas no art. 33, e 3 9, desta lei".

"Art, 125. O Departamento dos
Correias e Telégrafos crontinuara a
exercer as atribuições de flsoallzação
e a efetuar a arrecadação das atuais
taxas, prémios e contlabuições, até
que o Conselho Nacional de Teleco-
municações esteja devidamente apa-
relhado para o exercido destas atri-
buições".

"Art. 126. Enquanto não • houver
serviços telefônicos entre Brasília e
as demaiá regiões do país, em condi-
ções de atender aos '‘ membros do
Congresso Nacional em assuntos rela-
cionados com o exercício de seus
mandatos, o Conselho Nacional de
Telecomunicações . deverá reservar
freqüências para serem Utilizadas por
estações transmissores e receptoras
particulares, com aquêle objetivo, ob-
servados os preceitos legais e regu-
lamentares que disciplinam , a ma-
téria".
- Brasília, em 14 de dezembro de
1962; 1419 da Independência e 749

da República.
JoAo GOULART

1	 Presidente do Conselho Nacional de
Telecomunicações . 	

13	 Membros do conselho Nacional de Te-
lecomunicações . 	

1	 Diretor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Telecomunicações 	

1

	

	 Diretor da Divisão de Engenharia do
Departamento Nacional de Telecomu-

nicações . 	
1

	

	 Diretor da Divisão Jurídica do De-
partamento Nacional de Telecomuni-
cações . . 	

1

	

	 Diretor da Divisão de Administração
do Departamento Nacional de Tele-
comunicações . 	

1

	

	 Diretor da Divisão de Estatística do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações . 	

1

	

	 Diretor da 'Divisão de Fiscalização do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações . 	

1 -

	

	 Delegado Regional, em Belém, do De-
partamento Nacional- de ,Telecomuni-
cações . . 	

1

	

	 Delegado Regional, em Recife, do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações • 	

1

	

	 Delegado Regional, em Brasilia, do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações . 	

1

	

	 Delegado Regional, em Salvador, do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações. 	

1

	

	 Delegado Regional, na Guanabara, do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações 	

1

	

	 Delegado Regional, em São Paulo, do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações . 	

Delegado Regional, em Pôrto Alegre,
' do Departamento Nacional de Teleco-

municações. 	
1

	

	 Delegado Regional, em Campo Grande,
MT, do Departamento Nacional de
Telecomunicações . 	

1	 1

1-0

-o
1-0

3-o	 Engenheiro

3-a	 Bacharel

3-c

zstatisticõ

Engenheiro •

Engenheiro

Engenheiro

Engenheiro

I}
4 5-c	 Engenheiro;

5-a	 EngenheirO

5-0 	 Engenheiro

•

•

3-c

3-c

5-

5-c

•01,

5-0	 Engenheiro

5-c 

5-o	 Engenheiro

• — Curso superior, experiência e tirocínio em administração publica.
•• — Experiência e tirocínio em administração pública,

Segunda-feira 17 •
	 DIARIO OFICIAL . (Seção 1—Parte I).

1 de Auditor da i' antraz:da;
	 '7)

1 de Promotor de 33 categoria;
1-de Advogado de Oficio de 1 9 e

tráncia;
1 de Escrivão

classe L;
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OU a narrativa de latos verdadeiros,
não darão motivo a qualquer repa-
ração".

"Art. 98. A autoridade que impe-
dir ou embacaçar a liberdade da ra-
Lanai:fusão ou da televisão, fora dos
casos autorizados em lei, incidirá, no
que couber, na sanção do artigo 322
do Código Penal".

oArt. 99. A concessionária ou per-
missionária, ofendida em qualquer
direito, poderá pleitear junto ao Ju-
diciário sua reparação, inclusive para
salvaguardar a viabilidade econômi-
ca do empreendimento, afetada por
exigências administrativas que a
comprometam, desde que não decor-
rentes de lei ou regulamento".

"Art. 100
	  cujo valor será fixado em
lei".

mArt. 05 	
	  e tarifas

"Art. 108. A tarifa do serviço te-
legráfico público interior será cons-
tituída de uma taxa fixa por grupo
de palavras ou fração, e de taxa de
percurso por palavra. A tarifa dos
serviços telefónicos, de foto-telegra-
mas, de telex e outros congêneres,

Número
de

Cargos

LEI N9 4.119 — na 27	 -
AGOSTO DE 1962

Parte vetada pelo Presidente da Re-
pública e mantida pelo Congresso
Nacional, do Projeto que se trans-
formou na Lei n9 4.119, de 27 de
agósto de 1962 (que dispõe sôbre os
cursos de formação em Psicologia e
regulamenta a profissão de Paicolo-
gista.

Paço saber que o Congresso Nacio-
nal manteve e .eu promulgo, nos tér-
mos do art. '70, parágrafo 30, da Cons-
tituição Federal e do 'art. 39, Item III,
do Ato Adicional, o seguinte dispositi-
vo da Lei p9 4.119, de 27 de agósto de
1962.

Art. 13 — 	
f 19 — 	 privativa ..

Brasília, em 14 de dezembro de 1962;
1419 da Independência' e 740 da Re-
pública.

Joh Goniaar
•

LEI No 4.162 — DE 4 et
DEZEMBRO DE 1962.

Altera a redação da letra "1", do arit.
go 88 do Código de Justiça Militar
(Decreto-lei 70 926, de 2 de deqem_
bro de 1938).

.0 Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nado.

nal decreta e eu sanciono o. seguinte
Lei:

Art. 19 A letra "I" do art. .8& do
Código de Justiça Militar (Decreto-
lei n9 925, de 2 de dezembro de 1938),
passa a ter esta redação:-
- "Os militares e seus assemelhados
quando praticarem crimes nos redil-
tos dos tribunais militares, audStorias
ou suas dependências nos lugarez onde
funcionem, ou nos quartéis, embarca-
ções, aeronaves, repartições ou esta-
belecimentos militares, e quando em
serviço ou comissão, mesmo de natu-
reza policial, ainda que contra civis
ou em prejuízo da administração ci-
vil,,.

Art. 29 . Esta lei, entrará em vi-
gas na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 4 de dezembro de 1962; vto
da Independência e 749 da República.

Joao GOTILMIT

Hermes Lima

• João Mangabeira
Pedro Paulo de Araujo Suma°
Amaury Kruel
Reynaldo de Carvalho Filho

LEI N9 4,163— DE 4 ez
DEZEMBRO DE 1962

Cria a Auditoria da 103 R6gião Mi-
litar, e da outras providências.

O Presidente da República: Faço
saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 . Fica criada na IP Região
Militar, Estados do Maranhão, ,kaul
e Ceará), uma Auditoria (Decreto-
lei número 925, de 2 de dezembro
de 1938), com jurisdição cumulativa
no "Exército, Marinha e Aeronáutica.

Parágrafo único. A sede da Audi-
toria de que trata este artigo, coin-
cidirá com a da Região respectiva.

Art. 29, Para composuic do qua-
dro funcional da Auditoria de que
trata a presente lei, são criados, na
Justiça Militar, os seguintes cargos:

de 19 entalindo,
•

19 entrincia, classe 1;
2 de Escreventes-Juramentados dl.

1 de Oficial de Justiça de 19 en-

pa2ardãeo E.Sernve. tes de 19 entrAncia,i
trAncia, classe 11;

Parágrafo único. Haverá na audi-
toria, para cada um dos cargos de
Auditor, Advogado de Oficio e Ofi-
cial de Justiça, um Substituto, o qual
nenhum direito ou vantagem lera
além do vencimento do cargo do riu'ls-
Miúdo, e sbmente durante o sruwan,

pedimento legal.
Art. 30, 	dos cai*.

gos de que trata o artigo anterior
seu parágrafo, será feito na forma da
lenlação especifica em vigor.

Art. 40. Instalada a Auditoria da
10 Região Militar, serão para ela
remetidos os proaessos oriundos da
território abrangido pela aurisdiçãe
respectivo e que ainda não tenhais
dia designado para julgamento.

Art. 59 Para atender, no ano en
curso, da despesas com a execução tia
presente lei, fica o Poder Executiva
autorizado a abrir ao Poder judicia,
rio — Superior Tribunal Militar —
o crédito especial de Cr$ 4.300.000,01
(quatro milhões e trezen-os mil cru.
zeiros), sendo Cr$ 1.900.000.00 tua

milhão e novecentos mil cruzeiros)
para despesas de pessoal e Cr$
2.400.000,00 (dois milhões e quatro,
centos mil cruzeiros), para despesa

de material.
Art. 80 . A presente- lei entrará en

vigor na data de sua publicação. re
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 4 de dezembro de 1962
141* da Independência a 749 da. RI

PlIbileaoiJc) Goutaaa
Hermes Lima

João Mangabeira
Pedro Paulo de

Anularia Erue?
Migue/ Calmo'.
Reyna/do de Carvalho Filho

LEI N 9 4.151 -- DE 21 DE ruManaBro

DE 1962

Concede isenção de impostos, taxas
alfandegárias e quaisquer outros
ônus federais para material desti-
nado ri construção do Pavilhão da
Expoão Internacional de Indús-
tria e Comércio do Rio de Janeflo.

(Pablicade no Diário Oficiai de 7 de
dezemaro de 1962 — Secão I —
Parte I)

Retificação
No . art. 1.9, onde se lê:
... '71 840 m de comprimento, no

valo r de Cr$ 4.703.478,50 — xrà1
31.8001,0,

Lelo-se:

... 74.800 mis de comprimento no
vala, ne Cr$ 4.703.478,50 — ou
31.800,00.

Nu toesmo artigo, item II, onde
se lê:

... no valor de Cr$ 177.391,20 -.

TABELA
Cargos de Provimento em Comissão

DENOMINAÇAO	 Símbolo Qualificação

Araújo Suzang'

Leia-e:
no tuim. de Cr$ 10 177.39i,21

STM-DIDOC-GOGES-LEGIS

aldene
Realce

aldene
Realce




